
 

ANEXO I 

NULIDADE PROCEDIMENTAL – RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO RECURSAL 

Considerando os termos do Comunicado SUGEP n° 116/2020, que impõe a 

utilização do modelo disponibilizado pela CORSAN para fins de apresentação de recurso, e 

entendendo que neste há limitação para o exercício do contraditório, desde logo apresento este 

anexo com acréscimo de razões que justificam minha irresignação. 

De início, cabe referir que o processo de avaliação objeto do recurso, diz respeito 

ao período compreendido entre set/2018 e set/2019, cujo resultado preliminar foi disponível 

somente nos últimos meses de 2020. 

O Comunicado SUGEP n° 116/2020, traz a necessidade de apresentação de 

evidências documentais, restringindo o uso de declarações como comprovação da competência, 

o que, por si só, atenta contra princípios de natureza constitucional e previstos na legislação 

federal de processos administrativos: 

Constituição Federal/1988: 
 
Art. 5° [...] 
 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal; 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes; 

 
 
Lei Federal n° 9.784/99 
 
Art. 2

o
 A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

 
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre 

outros, os critérios de: 
[...] 
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, 

à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam 
resultar sanções e nas situações de litígio; 

[...] 
 

A restrição quanto à produção de provas, inviabiliza o exercício ao contraditório, 

pois as competências analisadas, nos termos da Norma Interna 53, não são demonstráveis 

exclusivamente por prova documental de livre acesso aos funcionários: 

6.3. Avaliação de Desenvolvimento 

a) A Avaliação de Desenvolvimento está organizada com base em 7 (sete)  

competências, que são: 

I. Conhecer o Negócio da Corsan; 



II. Comprometido com resultado; 

III. Capacidade Técnica e Funcional; 

IV. Orientado para o trabalho em equipe; 

V. Proativo com Produtividade; 

VI. Visão Estratégica e Sistêmica; 

VII. Capacidade de Gerir Pessoas, Processos e Projetos. 

De fato, analisando as competências, fica clara a inaptidão da prova documental a 

contrapor a avaliação descompassada com a realidade, salientando-se que, nas raras hipóteses 

em que demonstrável, é a empregadora quem detém os elementos documentais. 

Assim, entendo haver sério comprometimento no processo de avaliação, haja vista 

que a avaliação subjetiva ora impugnada fica inviabilizada de contraprova face à limitação dos 

meios. 

Por todo exposto, no formulário de recurso e no anexo, pugno para que seja 

deferido o presente recurso.  

 

 

 

 


